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LEI N2  393, de 15 de março de 2011 

Ementa, Dispõe sobre o Controle Interno e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara Municipal. de Porteiras, Estado do Ceará, 
em sessão ordinária do dia 04 de março de 2011, APROVOU e eu SANCIONO a 
seguinte Lei: 	 •. 

TÍS6I 
DAS DISPOSIÇÕES RELIMINARES. 

Art. 12 - O sistema do Conto1QIeiio do Mun1dpi vlsa,a assegurar 
ao Poder Executivo a fiscaltiaçâo coiitábit fináncMra, orçainehtárla, operacional e 
paifimonlal, quanto à •Iealldãde1  1eg1Umidade e econom1cldde na gestão dos 
recursos e a avaliação dos recursos obtidos pela Administração; 

• . . rítnjÕ:n 
DAS CONuEFnJAÇÕES 

Art 2 -, 0 Controle Interno do Municípto compreende o Plano de 
e todos os métodos e medidas adotados pela Admlíiístração para 

salvaguardar os ativos, desenvolver a eficiência nas opraçôes, avaliar o 
cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos. e das polítlëas 
administrativas prescrltaa, verificar ex.t1dâo e fidelidade das informações e 
assegurar o cumprimentb da lei. 	 . 

•ArL$ - Entehdé-èé por SisSa.dé Co*blõ.Inàrn á 	 
coüjunio dá" atividade's de con&olé éddai.S todõs.oè: zheis é 6m6doios 
Paderei e:  entidades da Srutura orgaSzadonal. das .MSnIstraçõés Direta 'e 
Ihdiréta, éozxifréeúdendo prticularmenter 

1 - o'controle exercido, diretamente pelos diversos níveis de chefia 
objetivando o cumprimento dos programas,, metas e orçainentos e a observância à 
legllaçâo e às normas que orientam a atividade espàcffica da unidade cotar 
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ii - o controle, pelas diversas unidades de estnxtiira orgaRizaclonal, 
da observância à legislação e às ríormas gerais que regulam o extrcício das 
atividades auxiliares; • 	 • 	.• 

III - o controle sobre o uso e guarda dos bens pertençentes ao 
Município, efetuado pelos órgãos próprios; 	 * 

IV - o controle orçamentário e finandelro sobre as. .receitas e 
aplicações dos recursos, efetuado pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento e 
Orçamento e de Co4tabilldade e Finanças; 

V - o áontrole exçrcid& pela Unidade de Coor6enafla. do .Cohtrole 
Intêrno destinado a avaliar a efidêzitla e êflcácla do Slstëina .de Ctfifrol Interno 
do Município e a assegurar a observância 'dos dlsposltivis constltudáti'1s e dos 
relativos aos Inclsosla IV, do art, 59, da 141 Complementar n2  101., de 0/05/2000. 

Art 42 - o ÓrjotenTS .&SSS•ii será a.Sdaée de toordenação - 
da Controle Interno. 	 . . 	... 	.. 

1 ..Ar*. 5 	nténdem-se. por Órfló Setotlals dó Stçiiaa .dé Controle 
Interno as dlversú un1dades. .da, estnitura..ørganiza.CIO •. 	.SP1 
exercício das abvidades de controle interno 

• Titulo U! 	. 
DÁS RtSPONSÁBILWÃDES DC) ÓaGÀo CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE 

INTERNO .. :. 

Cdntrble. 1nrno do Mundjiio, .seiá Srd& iLà 
coordàziação e sàpetvfsão :da Unidade de C66rdéftáção4d àçxi&6l Ttézici, uè 
tem à séguïntés respozisabffidàdés: 	. 	. 	• 

1 - coordenar as atividades, relacionadas com o $stexqa.de.Çonfrole 
Interno 4•° Município, promover a sua integração oeradoniF e Sp.edir atos 
normativos sobre procedimentos de controle; 	. .• 

II- apoiar o controle externo no exercício de. 	rh14d Istituclonal, 
centralizado, à hfrel oj,ãádonal,o •relâclohaiziento c&m o TrlbÏirlf4i Coütí'dd 
Municípios, respondendo pelo:. encaminhamento das presfaões de coSsaüiaís - 
atendimento aos técnicos do controle externo - receblnieht& de diligências e 
coordenação das átividades pai a elaboração de respostas - acompanham— • da 
tramitação dos propssose coordenação da.apresentação dêrectlrst!s;f4/ 
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III - assessorar a Administração nos aspectos relacionados com os • 
controles Internos e externos e quanto à legalidade dos atos de gestão, emitindo 
relatórios e pareceres sobre os mesmos; 

IV - Interpretar e pronunciar-se em caráter normativo sobre a 
legislação concernente à execução orçamentária, financeira e p4rlmozilal; 

V - medir e avaliar a eficiência. e eflcáèia dos procedimentos de 
controle Interno adotados pelos Órgãos Setoriais do Sistema, através do processd 
de auditoria a ser realizado nos sistemas.dé Finanças, Corníras e Licitações, Obras 
e Serviços, Administração e deaft sistemãsadmlnlstrativos.da AdSiÈlstração 
Direta e Indireta do Município, 	lluide•relatórioè com recçmepdaçõespan o, 
aprimoramento dos controles; 

VI -avaliar, a nível mactoí 	;'.sento daprogiam.èb4etivos e 
metas espalhadas no Plano Pl~ 	e Dlreb'lzes. Oxças1L e-nos 
Orçamentos do Mjinlcfpio, inclusive i -'e tn aØes desceptiallzadas executadas à 
conta de recursos.oriundos dos Orçamentos Fiscais e•de Intestinientos; 

rnhatn exercer o acompento sobre a observ4ncla dos limites 
constitucionais de aplicação em gastos. com  a manutenção e o desenvolvimento do 
ensino e coxfr despesas na Área de. Saúde. 	:. . . . ........: 1........ 
• . 	.. 	 .17111-estabelecer mernnlsmos 'voltados-a cornpr.ovar2jegalldade e a 
legitimidade dos atos de gestão e avillar os resultados, qu&ito à e&4da, eficiência 
e economicidade na gestão orçamentária, financeira e patrirrichial.nas entidades 
da Administração .PúblIca Municipal, bem- como na.apllcaçãd de rSos'pilicos 
por entidades de direito privado, 

verifidar a obsqwânda dos 	.con&~.esl pfl flet
de operações de crédito-e sobré a inscrição de compromissos em RestS a Págar; 

X 	efetuar o acompanhamento -sobre as medidas adotadas para o 
retorno da despesa Sal com pessoal aos limites legis, nos t-eï'mos dos arts. .22 e-
23, 4a Lei Compldmentar n2.101/00.  

XI -éfetuar-à acompanhrn  entosobre as--providências .t nadas para a 
recondução dos montantes.. das dí Idas Consolidada.e mobiliária aos respectivos 
limites, coníoime.6 dlspoàto no art 31, di Lël-tomplementarn2 101/00;... 

xii - - aferir— * a destinação dos recursos obtidos com a 'alienação de 
ativos, tendo em vista • as restrições constitucionais e as -da Lei Complementar n9 
101/00.;  

XIII 	exercer o acompanhamento sabre a .dlvulgaçãç do 
Instrumentos de. transparência da gestão fiscal nos termos da Lei .Com$ementar 

	

n2 101/00; em especial quanto ao Relatório Re 	• o dá Execução Orçanaentkia "- 
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ao Relatório de Gestão Fiscal, aferihdo a consciência das informaçd'es constantes 
de tais documentos; 

XIV 	participar do processo de planejamento,  e £compaiihar a 
elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentária e dos 
Orçamentos do Município; 

XV - manter registro sobre a composição e atuação dás-comissões de 
licitações; 

XVI - manifestar-se, qundo :solicitado pela Administração, acerca da 
regularidade e legalidade de proçesosiicitatórios, sua dlspenstou lnSWbilldade 
e sobre o cumprimento e/ou légIfdãde de atos, contratos e outros Sbu4entos 
congéneres; 

XVII - propor a melhõs ov. implantação de sistemas de 
processamento eletrônico de dados:, em ~ ,as atividades. 	administração 

'pública municipal, com o objefiv6':'de'.aprho'.Õs,contrQIes'1nternes agI117ar as 
rotinas eeihorar•o nível 'das'lnkrinações;:. ..  

.XVffl — Instituir easSttwaide.informaçes para 'o w&rcfdo das 
atividades finalfstlj3s do Sistema de.C'ontroie Interno .doMunlcfpie... 

XIXalertar formalmente a autoridade admlnisStfra competente 
para que instauMimediatmente, sob,  pena de responsabI1ldad&soliMrfa, as ações 
4estlnadas a !PWt ':°. .aos ou .fatos. inquinados .de .ile1', legítinos ou 
antieconômicos que resuitet em prejuízo' ao erário, praflcdis por agentes 
públicos, ou quando. não forem prestadas ou; álnda, quando, ocoyrer desflque, 
desvio de dinheiro, bens ou valores.públicos;' 	' 	... 

XX -. dar aênda ao Tribunal de Contas do MunI*lo das 
7' 	irregularidàdéà ou ilegalidades apuradas',' para ai quais. a Administração não 

tomou as provldé4çlas...cabfveis visando a apuração *  de .respo.nsabllldades e o 
ressarcimento dó eventuais danos ou prejuízos ab eráflo;  

revisar e emitir relatório sobre os processos de Tomada de 
Contas Esec{ais. instawad•p$os, .6rão da Administrá'o 'bir, iiídusive 
sobre as determinadas pelo Tribunal deConta»do.MunIc1pio.. 

.'TftuloIV ' •' 	' 
DAS RESPONSABILIDADES ESPECÍIkCAS, QUANTO'AO.CONTRÓJS PJTÊk'b,. 

DAS UNIDADES COMPONE?VTSDOSsISTEMASliEPLANEJ 
ORÇAMÊNTO E DE CONTABILIDADE E FINAS 

/ 
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Art. 72 - As unidades competentes do Sistema dehhanças, no que 
tnge ao controle interno, têm as seguintes responsabilidades;.. 

1- exercer o controle orçamentário e financeiro sqbiet receitas e as 
aplicações dos recursos, em especial aferindo o cumprimento cia programação 
financeira e do cronograma de execução mensal de desembolso, previsto no art. 
8, da Lei Complementar n2  101/00, assim como 4a adoção das medldas de 
limitação de empenho- de movimentação financeira, que vlerçw a ser adotadas 
como vistas à obtenção do equilíbrio orçanentário e financeiro.  

II - exercer o controle; através dos diversos- neli lie chefia, 
objetivando o cumprimento dos :ptograiïlas,  objetivos,- metas e :Or.çamento e a 
observância à legislação e às norrna que orientam as atividades de.1njamento, 
de orçamento, financeira e contábil;  

III - controlar os Íunitetdamento e aferir as coâdI*es  para 
realização de operações t19 	 como para a Inscrição de 

compromissos em Restos a Pagai na for da legislaçãp-den.te 
IV 	efetuar: o, contmle-solre a-tusposlção,, o remaneJémnto ou a 

transferência de recursos dos orçanielitôs d&Munlcfplo, na administração direta e 
ip4jreta e sobre a abertura de créditos adicionais suplemenares, especiais e 
extrtordlnárlos............ 	..... 	-. .......... 	:.:/ ........ 

. 	V 	- -bantr. ::CouitPle 	 'assumidos, pela 
-Administração Municipal Junto às enldades. credoS, -por õrnpréstirnos tornados 
ou rélativos a.dfvldas confessadas, assim como do& ava$.e.gáràntlas  prestadas e 
dos direitos e haveres doMunicípio; 	. 	. ...... 

•VIexaminar e .em1&pcer.  sobre ..as. 	que:  jovem ser 
• prestadas, referentes.aos recuró(ôbhtdMWÉ'a 4ualquetpessoa ffska. ou entidade 
à conta dos Orçamentas do :Munidplo, a título de subvençõês auxílios e/ou 
contribuições, adiantamentos ou suprimentos 4e fundos, .beni como promover a 
tomada de contas dos.responsávels..exn atraso;... • . .•. 	. 	. 

VIl exercer o controle sobre valores à.dlsposfçâo.de  qualqudr pessoa 
física ou enfldg4e.  que .utilize, úrecade,gu . ardègetec4é,ou..admfMstre..q 1 lquer. 
conta do patrimônio público munldji ôüpe1as quais responda ou. ainda, que em 
seu nome assunaaobrlgações de natureza pecuniária. .lgln...as.respectivas 
pi-estações delcontas, se for o caso; 	• 	 - 

•.VIII. - propor expansão e ..aprimorajiento .dos sistemas de 
• protessamento eletrônico de dadqs,- pau ijue .pèrmftap..veajlzar -e verificar .a 
contabfflzãção doà atose atos da gestão de todos os itponsávels pela 
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dos orçamentos fiscal, de seguridade social e de investimentos, com a finalidade de 
promover as Informações gerenclais necessárias à tomada de decisões; 

IX - exercer o acompanhamento do processo de lançamento, 
arrecadação, baixa e contabi117,ção das receitas próprias, bem como quanto a 
inscrição e cobrança da Dívida Ativa; 

X - elaborar a prestação de conta anual do Chefe do poder Executivo, 
a ser encaminhada ao Tribunal de Contas dos Municípios, submetendo-a à 
apreciação da Unldade4e Coordenação do Controle Interno; 

XI - aferir a  consciência das informações rotineiras :p tadas ao 
Tribunal de Conta dos Mun1cfpl5se U* hiformações encamfnhndàs áCAjára, de 
Vpreadores do Município, sobre iiiaté$a finêncefra, orçaméntárla e patrIionlaI, na 
forma de regulamentos próprios:.. 	. 	. 	:. 

XII - exercer o controle sobre a. detlnação dos recursos àbddos com a 
alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei 
Complementar n9  1.01/00... 	..........:.., 	..: 	:.. 

TítuloV. 	: 	. 	... ...... 
DAS RESPONSAÊILWÃDÉS.DÊTODOSOSÓ1GÀOSSTtRÍA*bQSItkMA

. DE CONTROLE ÜO 

- 	Art $2 -- As diversas unidades competentes da estrutura
organlaclonal do Município, no . que .tange ao. controle lntetnb, t8m as segulntes 

- 	1.' -. exercer o controle através dos diversos níveis de chefia...dos 
diversos sistema? administrativos, objetivando o cumprimento dos programas, 
objetivos, e metas.. 'es1hadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 
Oramenttlas e nos Orçamentos e :a  observância .à legislação. -e à. norma .que 
orientam a atividade específica dos órgãos de cada sistema;.  

II -.exercer o controle sobre a óbsei-vâncla'à lelslaSo e às normas 
gerais que regulam & exercício das atividades auxiliares afetas a cada sistema 
administrativo; 

III- exercer o controle -sobre o 	e-guarda de bens pertencentes, ao 
Município, colócados à 'disposição de qualquer pesoa física ou entidade que os 
utilfre no exercício de suas funções; 

• ,W - ~.,.sob o aspecto da. legalidade, a execução dos contratos, 
convênios e Instrumentos congêneres, afetos ao r,ijfl.. sistema administrativo, 
em que.o Município seja parte. 

4 
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Título VI 
DA ORGANIZAÇÃO DA FUNÇÃO, DO PROVIMENTO DOS CARGÕS.E DAS 

NOMEAÇÕES 
Capítulo! 

Da Organização da Função 

Art. 99  Fica o Munlcípiõ 'autorizado a Orgafli7fl Uiidade de 
Coordenação do Controle Intetná, ë nível de Assessorla, vinculada dirSrnente 
ao Chefe do Poder Executivo Munlclpái, com o suporte necessário de recursos 
humanos e materiais, que atuará cóind2Ór$ Centra! do Sistema deLcontrole 
Interno. 	 . 

Capítulo II 
Do Provimento' dos Cargos 

Ârt W--Fica-criado. na  (jadrFérmançntede P.esseaF4o-rnunMpio, 
um cargo em comissão de Coordenador do Controle Interno (CCI), que responderá 
como titular da Unidade de Coordenação do. Controle Internô, com .remunerãção 
de R$ 1.000,00 (hum mil reais). . .. 

Parágrafo.. único - O indlcado .deverá possulr.aíveL.d .ecolarldade 
superior e demonstrar conhecimento sobte a legislação wgeyate é sobre matéria.

financeira e .contábil, além de. dominar os .corsceltoi de' cofie 
interno......... 	. 	.. 

Art. 11- Os recursos humanos necessários às tarefas de competência 
da Unidade de Coordenação do Controle Interno poderão ser recrutados do 
Quadro de Pessoal: do Município,, desde tíe' pSncbam as qualificações para o 
exercício da função, e deverão ser treinados para exercerem a atividade de 
Analista de Controle Interno. 	« 	.. . 	. 	. 

Parágrafo único - Inedtffiiao no Quadro Pr6prlo pessoal que 
preenchaaqtailfkção necessária para o exercício da -função.,'os mesmos serão 
recrutados em processo de seleção, mediante re2117.ação de Concurso Público, para 
as vagas a serem definidas em Lei, , o'ndo. : 	lá ser contratados 

PWEITUBAWNItÚPAX. DE PQE*IRÃS 

cbsro,xo-r.aj (fl)33fl12S-1¼,ccfl)7fl7-ITfl 
O*1tOt6S4J14J' 



PORTEIRAS  

1: 

L~ncco~Vin 01  o nntma 

temporariamente com fulcro na Lei Municipal que disciplina esse tipo de 
contratação. 

Capítulo m 
Das Nomeações 

Art .12 - É vedada a indicação e nomeação para p exercício de função 
ou cargo relacioflado com o Sistema de Cçntrole Interno, .taüto no órgão central 
como nos órgãos setoriais do Sistema, epessças que tenham sldo, nos últimos 05 
(cinco) anos: 	 . 

1 - responsabilízadas p.àr- atos julgados irregularés, de forma 
definitiva, pelo Tribunal de Contas dos Municípios, Estado ou da União;. 

II - punidas, por decisão-. da qual não caiba recuzsó na esfera 
administrativa, em proçesso dls4p11n2r, por.ato. lesivo ao patrlm8nlb 611co, em 
qualquer esfera de governo . 	. 

III - condenadas em processo cr1rn1n1 por prática de crime contra a 
Administração Pública, capitulados nos Tfbnlos II e XI da Parte especial do CÓdigo 
Penal Brasileiro, na Lei n2  7.492, de 16 de Junho de 1986, e na Lei n2  8.429, de 2 de 
Junho de 1992. 	 ..... ... ... ... 

	

CapfttiloW 	L. 
Das Vedaç&s•a Garantias. ..... . .. 

Art. 13 - Além dos f.tpedlrnentoá capitulados no Eètatáto aos 
Servfdõres Públicos. Municipais, é vedado. aos servidores. com  ÍÜnÇAO . nas 
atividades de Controléinterno àercer: 	..... . 	. 

1 - aft1dade político partidária; 	. ... 	..... ... - 
II - patrocliS causas contra a Administração. Municipal Dita .ou 

Indireta 

Art. 14 - Nenhum prócesso,documeuto .o.u..InformaçQ poderá ser 
sonegado aos serviços- de.càntrola.Ser, no .ezerçjclo. das . 	Ü.tçÓei Inerentés. 
às atividadés dé ud1torla, flsSiinçãà e avalkção de gestão, sob pena de 
responsabilidade administrativa de quem lhe der causa ou motivo. 

Art 15 - O servidor que exercer -função,  relacionada com o Sistema de 
Controle Interno deverá guardar sigilo sobre dados e Informações obtidas em 
decorrência do exercício de suas atribuições e-' ''entes aos assuntos sob a sua 
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fiscalização, utilizando-os, exclusivamente, para elaboração de relatórios e 
pareceres destinados à Chefia Superior, ao Chefe Executivo e ao titular da unidade 
administrativa, órgão ou entidade na qual procederam-se as constatações, 

Título VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 16- As despesas da Unidade de Coordenação do Controle Interno 
correrão à conta dq dotações próprias, fixadas anualmente no Orçazp:é10 Fiscal do 
Município. 

Art. 17-Fica o Chefe do PpdbizMcutivo Municipal autor4±ado a abrir 
crédito suplementar ao orçamento v1&td $n fazer face as depesas de 
implantação desta Lei. 

Art. 18- Este Projeto-tLel entra em vigor na data de sua publicação..  

Paço" da Prefeitura MinIéiS de 	EsSdàd&ará, aos 
quinze (15) dias do mês de março de 4.ls' e onze (2011). 

- 	 . 	PREPEITUL4 MUMAL DE PORTEIRAS 
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